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PROJECTO DE RECOMENDAÇÃO À ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

SOBRE «LÍNGUA PORTUGUESA»

INTRODUÇÃO

A valorização e a dinamização da Língua Portuguesa devem ser uma prioridade para qualquer Governo, pois, na sua dinâmica transversal, ela constitui um insubstituível instrumento de comunicação.
A sua progressiva e acelerada degradação; a constatação dos elevados níveis de iliteracia de que padecem, actualmente, muitos utentes da Língua Portuguesa; a consciência de que ela representa a nossa cultura e o nosso orgulho em sermos portugueses, levam-nos a propor cinco medidas que entendemos constituírem sugestões interessantes para um melhoramento efectivo da nossa língua.

Quaisquer que sejam as soluções apontadas, elas terão de passar pela tríade «escola, sociedade e meios de comunicação social», que consideramos ser fundamental para abrir caminho a um progressivo e sistemático melhoramento da Língua Portuguesa.
Considerando que a língua em muitas situações do quotidiano constitui um sério entrave à comunicação e à satisfação de necessidades, é importante apoiar a publicação de instrumentos de descrição e estudo da língua (dicionários, glossários, gramáticas, correctores, neologismos autorizados…) e produzir algo concreto e prático, que permita um acesso rápido à informação desejada para resolver problemas comunicacionais.

É comummente aceite que o Português tem vindo, nas últimas décadas, a perder terreno, em detrimento de outras línguas, sobretudo o Inglês. Consideramos que uma língua que é falada por quase 300 milhões de pessoas deve continuar a merecer a atenção devida por parte das instituições escolares e particularmente do Ensino Superior e de técnicos e cientistas portugueses, que assim afirmam a vitalidade da sua língua.
O ensino da Língua Portuguesa deve ser encarado como um desafio para aqueles que têm a responsabilidade de o conduzir, antes de mais no país natal. O desafio envolve todas as escolas e estruturas ministeriais de apoio ao ensino da língua. Considerando ainda que a língua portuguesa tem uma forte presença social e cultural em várias nações, que é a 5.ª língua mais falada em todo o mundo e que é justo reconhecer o trabalho dos portugueses nas diferentes comunidades estrangeiras, entendemos que a nossa língua deve constituir oferta no ensino secundário e universitário no estrangeiro, com consequente expansão da lusofonia e divulgação dos nossos escritores, poetas, ensaístas e cientistas. Tal só pode ser efectivo se houver investimento sério na língua portuguesa no estrangeiro, integrando-a no sistema escolar do país, sem que se esqueça a difícil sobrevivência do português nalguns países de língua oficial portuguesa.
1.ª Criar a Alta Autoridade para a Língua Portuguesa, mecanismo regulador do bom uso da língua, que emita recomendações e pareceres, nos seguintes domínios:

a) meios de comunicação social;

b) administração pública;

c) artes e espectáculos em geral;

d) actividade comercial e turismo;

e) informática e telecomunicações;

e) actividade desportiva.
2.ª Criar um «guião de utente da língua» nos serviços públicos, que não se limita a ser um prontuário de Português mas contém documentos burocráticos como requerimentos, cartas de reclamação, formulários, ingressos e outros de carácter funcional. Os serviços públicos devem dispor deste elucidário e facultá-lo ao utente.

3.ª Assegurar que a produção científica, cultural e política se faça em língua portuguesa. Os trabalhos académicos, didácticos e científicos publicados em instituições portuguesas, bem como os discursos oficiais e as comunicações em encontros científicos devem ser feitos e publicados em Língua Portuguesa ou, tratando-se original de outra língua, apresentar obrigatoriamente tradução em língua portuguesa.

4.ª Criar um Observatório da Língua, um organismo de acompanhamento sob a tutela do Ministério da Educação, que deve promover acções concretas junto das escolas, nomeadamente: realização de Olimpíadas de língua e literatura portuguesas, criação de ateliers de escrita e de oratória, que podem ser dinamizados por escritores e actores locais, em protocolos com as autarquias; incentivos à publicação de jornais escolares, edição de trabalhos literários produzidos pelos alunos; ampliação e equipamento das bibliotecas escolares, com possibilidade de intercâmbios locais; divulgação de escritores nacionais através de exposições itinerantes, concursos literários, programas televisivos e radiofónicos; bolsas e prémios para jovens jornalistas e escritores; divulgação de roteiros para visitas de estudo alusivos à vida de escritores...
5.ª Garantir o efectivo investimento no ensino da Língua Portuguesa no estrangeiro, através de cursos e protocolos, como disciplina integrada no seu sistema escolar, bem como uma maior presença nos países da CPLP.
